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As alíquotas destes tributos ainda não foram 
de�nidas nessa etapa da reforma, não havendo 

certeza sobre a manutenção ou aumento de carga 
�scal neste momento.
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Josué Rubin Rodrigues

Antonio Polak
Luize Mazeto

Matheus Pacheco Benin
Ana Maria Ferreira

Após vários anos de discussão, a Câmara dos 
Deputados aprovou a primeira fase da chamada 
“Reforma Tributária”, devendo o texto seguir para o 
Senado Federal para aprovação em dois turnos, antes 
de sua promulgação. O texto, obviamente, pode ser 
alterado. 

Em relação ao texto já aprovado, que é a base para as 
discussões no Senado, percebe-se que foram 
uni�cadas as Propostas de Emenda Constitucional nº 
45 e nº 110, voltadas à simpli�cação da tributação 
sobre o consumo, com a uni�cação e extinção de cinco 
tributos: PIS/COFINS/ICMS/ISS/IPI. Em contrapartida, 
serão criados:

• A Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS): decorre 
da uni�cação do IPI e das contribuições ao PIS/COFINS. 
A alíquota é de�nida pela União Federal, sendo a 
contribuição dotada de “não cumulatividade plena”, 
com cobrança no local do destino (consumo) e 
desoneração sobre exportações e investimentos;

   • O Imposto sobre bens e serviços (IBS): decorre da 
uni�cação do ICMS e do ISS. Aqui a alíquota é de�nida 
pelos Estados e Municípios, no denominado “Conselho 
Federativo” a ser instituído. Este imposto também será 
dotado de “não cumulatividade plena”, com cobrança 
no local do destino (consumo) e desoneração sobre 
exportações e investimentos;

• Imposto Seletivo: imposto a ser aplicado sobre 
produtos considerados nocivos à saúde e ao meio 
ambiente. Será uma espécie de “sobretaxa” que 
incidirá sobre cigarros, bebidas alcoólicas, com 
possibilidade de aplicação sobre alimentos e bebidas 
ricos em açúcar;

   • Contribuições dos Estados: Possibilidade dos Estados 
e DF criarem tributo local sobre produtos primários e 
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto
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O texto prevê uma “regra de transição” 
no período entre 2029 até 2032. ������������

semielaborados para �nanciar investimentos até 2043.

Para as empresas, é importante destacar que as 
alíquotas destes tributos ainda não foram de�nidas 
nessa etapa da reforma, sendo relegada tal de�nição à 
futura regulação por Legislação Complementar, não 
havendo certeza sobre a manutenção ou aumento de 
carga �scal neste momento. Porém, já foram de�nidos 
setores que deverão ser bene�ciados pela alíquota 
reduzida em 60%, como o serviço de transporte 
coletivo de passageiros, dispositivos médicos, de 
acessibilidade de pessoas com de�ciência, 
medicamentos, serviços de saúde, educação, produtos 
e insumos agropecuários, dentre outros. 

Ainda, há previsão de alíquota zero nacional para 
produtos da “cesta básica”, cuja composição deverá ser 
indicada em Lei Complementar, com destaque para 
medicamentos para doenças graves, serviços de 
educação de ensino superior, livros, dentre outros.

A reforma tributária prevê a manutenção de regimes 
tributários especí�cos, como a cobrança monofásica 
aplicada sobre circulação de combustíveis e 
lubri�cantes, além de incluir de serviços de hotelaria, 
parques temáticos, restaurantes e aviação regional em 
tratamento diferenciado.

   Deve-se enfatizar que o texto prevê uma “regra de transição” 

no período entre 2029 até 2032, com a aplicação de redução 
progressiva das alíquotas em comparação com as vigentes, além 
de mudança gradativa do local de incidência da tributação e 
extinção do ICMS/ISS.

Quanto à tributação do patrimônio, o texto prevê que 
o IPVA passará a incidir sobre veículos aquáticos e 
aéreos, podendo ser progressivo conforme o impacto 
ambiental do veículo. O ITCMD, por sua vez, poderá ser 
progressivo em razão do valor do patrimônio objeto da 
sucessão, sendo de titularidade do local de domicílio do 
de cujus. Para o IPTU, permite-se aos Municípios 
atualizar a base de cálculo do imposto mediante 
Decreto Municipal.

Dessa forma, conclui-se que a reforma tributária é um 
trabalho ainda em curso, não sendo possível identi�car 
o impacto imediato da pretensa simpli�cação na carga 
tributária que a�ige o setor produtivo, pois pendente de 
de�nição as alíquotas aplicáveis e eventual ampliação 
dos setores bene�ciados. Espera-se que a tramitação no 
Senado traga maior clareza, dando efetividade às 
delimitações ao poder tributário, desafogando o setor 
produtivo e reduzindo o denominado “Custo Brasil”. 
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dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.
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infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.

Aplicabilidade da Tese nº 809 do STF às ações 
de Inventário em curso 

Justiça veda ao Fisco de�nir unilateralmente a base de cálculo 
do ITBI

Destaque

STJ decide favoravelmente sobre dedução de JCP

Notícias:Artigos:

REFORMA TRIBUTÁRIA: 
Câmara dos Deputados
aprova primeira fase STF decide pela constitucionalidade da “trava” 

do IR e CSLL em Operações Societárias
Tributação de operações societárias de aumento de capital
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Artigo

  Com o julgamento do Recurso Extraordinário nº 878.694, 
em 10/05/2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) �rmou a 
tese nº 809 de Repercussão Geral, declarando a 
inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código Civil Brasileiro 
(CCB). Na oportunidade, de�niu-se que tanto nas hipóteses 
de casamento quanto nas de união estável, deverá ser 
aplicado o regime sucessório previsto no art. 1.829 do CCB.  

Por muitos anos, o art. 1.790 do CC foi alvo de críticas e 
questionamentos quanto à sua constitucionalidade, 
sobretudo porque o art. 226, §3º, da Constituição Federal 
reconheceu a união estável como entidade familiar, 
conferindo-lhe proteção e direitos equivalentes ao 
casamento. Por sua vez, de forma contrária ao comando 
constitucional, o art. 1790 do códex impôs diferentes regras 
de sucessão entre cônjuges e companheiros.  

 Diante da clara distinção de tratamento sucessório, o STF 
pôs �m à discussão, declarando a inconstitucionalidade do 
art. 1.790 do CCB, sob o fundamento de que este afrontava 
diretamente os princípios constitucionais da igualdade e da 
dignidade da pessoa humana.  

 Na ocasião, o STF também elegeu critério temporal para 
a modulação dos efeitos da decisão, de�nindo a aplicação 
da tese apenas em relação aos processos em que ainda não 
tenha havido o trânsito em julgado da sentença da partilha, 
com o intuito de assegurar segurança jurídica, a proteção 
dos interesses dos envolvidos e a adequação à nova 
realidade normativa.  

     Recentemente, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) rea�rmou a possibilidade de proferir uma nova 
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decisão em um inventário em andamento para ajustar 
questões sucessórias. No recurso analisado, a ministra Nancy 
Andrighi, relatora do caso, ponderou que é lícito ao juiz 
proferir nova decisão para amoldar a aplicação da tese na 
resolução do caso, especialmente quando o inventário não 
estiver concluído. Com isso, o STJ con�rmou a inexistência 
do direito de meação à companheira supérstite, ao passo 
que a união estável teve início após o falecido completar 70 
anos de idade, o que implica a imposição do regime da 
separação obrigatória de bens, conforme previsto no art. 
1.829, I, do CCB.  

 Essa posição mostra que a modulação dos efeitos serve 
tanto para alterar decisões que vão contra a proteção dos 
companheiros, quanto para modi�car eventuais decisões 
que são favoráveis a eles, dependendo do caso e das 
discussões presentes para a correta aplicação da vocação 
hereditária prevista no art. 1.829 do CCB. Em resumo, tem-se 
que a modulação dos efeitos da tese 809 do STF visa garantir 
a equidade no tratamento dos direitos sucessórios, 
adequando-se às peculiaridades de cada situação e às 
necessidades dos envolvidos.  

A equiparação do regime sucessório para os cônjuges e companheiros deve ser aplicada às ações de inventário em curso 
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O Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu uma 
decisão que mantém a aplicação da “trava” de 30% para 
o aproveitamento de prejuízos �scais, mesmo nos casos 
de extinções, fusões e incorporações de empresas. 

Conforme a legislação, as empresas que tiveram 
prejuízos �scais poderiam utilizar essas perdas para 
reduzir os tributos incidentes sobre o lucro, como o 
Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), estando essa compensação 
limitada a 30% do lucro auferido, limite conhecido como 
“trava”. 

Anteriormente, em 2019, o STF havia decidido pela 
constitucionalidade da “trava”, mas deixou de analisar 
sua aplicação sobre a extinção, incorporação ou fusão 
de empresas.

   A controvérsia no tema se dá em torno do destino dos 
créditos excedentes. Para os contribuintes, a aplicação 
da “trava” nos casos de extinção, incorporação ou fusão 
causaria a apropriação indevida de valores por parte da 
União, uma vez que é vedada a utilização do prejuízo 
�scal da empresa adquirida pela empresa adquirente. 
Para a União, a decisão pela não aplicação da “trava”, 
legalmente prevista, extrapolaria as atribuições do 
Poder Judiciário.
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
Contratos de Opção de Compra de Ações

LGPD: Medida Provisória transforma ANDP em Autarquia

A boa-fé objetiva nas relações pós-contratuais

Alterações no cálculo do imposto de importação

Artigos Notícias
Stock Option Plans em pauta

Cartórios possibilitam reconhecimento de firma digital

STJ permite sequestro de bens em decorrência de sonegaçãoFII e a equiparação à 
pessoa jurídica para 
fins de tributação na 
visão do CARF

Destaque:Destaque Notícias:Artigos:
Confusão Patrimonial: 
O que é e como pode afetar 
o Planejamento Patrimonial

Novas Regras para a Aquisição de Imóveis 

STJ Afasta Norma  sobre a Forma de Cálculo 
do Preço de Transferência 

 LGPD: Governo deve seguir a legislação de proteção de dados

CARF mantém autuação mesmo com decisão judicial favorável 
à empresa
Transação Tributária: Justiça amplia acesso aos contribuintes 
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
Contratos de Opção de Compra de Ações

LGPD: Medida Provisória transforma ANDP em Autarquia

A boa-fé objetiva nas relações pós-contratuais

Alterações no cálculo do imposto de importação

Artigos Notícias
Stock Option Plans em pauta

Cartórios possibilitam reconhecimento de firma digital

STJ permite sequestro de bens em decorrência de sonegaçãoFII e a equiparação à 
pessoa jurídica para 
fins de tributação na 
visão do CARF

Destaque:

“ É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.
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Artigo

STF decide pela constitucionalidade da “trava” do IR e CSLL em Operações Societárias
Tema foi discutido em 2019, mas não foi especi�cada sua aplicação sobre a extinção, fusão e incorporação de empresas

Nesse sentido, a 2ª Turma do STF, decidiu pela 
aplicação da “trava” também para empresas extintas 
(RE 1357308), arrazoando que a aplicação da “trava” 
decorre logicamente da decisão proferida em 2019, 
pois, no mesmo sentido da fundamentação apresentada 
pelo Fisco, não caberia ao Poder Judiciário conceder 
benefícios �scais não previstos na legislação 
tributária.

Por outro lado, o Ministro Edson Fachin apresentou 
voto divergente pelo entendimento de que a 
limitação da compensação entre prejuízo e renda, 
subverte o conceito constitucional de renda, de 
forma que, ainda que a empresa não tenha auferido 
lucro, seria tributada da mesma forma. Assim, o 
tributo incidiria, na verdade, sobre seu patrimônio – o 
que não é a devida base de cálculo para o IRPJ e para 
a CSLL. Para o Ministro, o entendimento pela aplicação da 
“trava” prejudica especialmente contribuintes que 
encerram suas atividades com prejuízo �scal, 
restando assim, violados os princípios 
constitucionais da capacidade contributiva e da 
vedação ao con�sco.

    Ainda que a decisão pela aplicação da “trava” nesses casos 
não possua caráter vinculante, ela pode estabelecer um 

precedente para casos semelhantes, valendo 
destacar que as discussões acerca do tema não se 
encerraram, pois a 1ª Turma do STF pode, ainda, 
decidir em sentido diverso para casos semelhantes, 
o que pode acarretar a repercussão geral do Tema, 
que seria decidida pelo Plenário da Corte.
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
Contratos de Opção de Compra de Ações

LGPD: Medida Provisória transforma ANDP em Autarquia

A boa-fé objetiva nas relações pós-contratuais

Alterações no cálculo do imposto de importação

Artigos Notícias
Stock Option Plans em pauta

Cartórios possibilitam reconhecimento de firma digital

STJ permite sequestro de bens em decorrência de sonegaçãoFII e a equiparação à 
pessoa jurídica para 
fins de tributação na 
visão do CARF

Destaque:

��

Notícias

Justiça veda ao Fisco de�nir 
unilateralmente a base de 
cálculo do ITBI

O 2º Juizado Especial da Fazenda Pública do 
Distrito Federal decidiu que o valor venal do imóvel 
deve ser a base de cálculo para a cobrança do 
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). No 
caso analisado, o contribuinte adquiriu 32 bens 
imóveis pelo valor aproximado de R$ 165 mil cada 
um. Entretanto, o Distrito Federal atribuiu valores 
distintos à base de cálculo do ITBI para cada lote, 
variando entre R$ 165 mil a R$ 263 mil.  

O magistrado destacou na decisão que cabe à 
administração tributária instaurar um 
procedimento administrativo caso entenda que o 
valor declarado pelo contribuinte não condiz com a 
realidade do valor de mercado, sobretudo porque a 
administração pública não pode de�nir 
unilateralmente a base de cálculo do ITBI, citando o 
entendimento �rmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) sobre o tema.  

Assim, concluiu-se que o valor da transação o 
pelo buinte seria o correto para �ns de cálculo do 
ITBI, condenando o Distrito Federal à restituição da 
diferença entre os valores efetivamente pagos a 
título de ITBI e os valores devidos.  

STJ decide favoravelmente sobre 
dedução de JCP
Empresas acumulam precedentes favoráveis na dedução de 
juros sobre capital próprio de anos anteriores

A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os 
pagamentos acumulados de juros sobre capital próprio (JCP) em 
anos anteriores podem ser deduzidos da base de cálculo do 
Imposto de Renda (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). 

A União entende que, quando o JCP pago é referente ao ano de 
sua competência, ele seria dedutível, surgindo a celeuma quando 
o pagamento deriva de JCP acumulado em períodos anteriores.

Assim como os dividendos, o JCP é uma forma de distribuição 
de lucros não obrigatória prevista na Lei nº 9.249/95, onde o 
acionista que recebe os valores tem desconto de 15% sobre 
imposto retido na fonte e a empresa que distribui, ao lançar os 
valores como despesa, pode deduzi-los da base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL.

A 2ª Turma do STJ já havia apreciado este tema em 2009 e 2019. Com 
a rati�cação do entendimento e uniformização dos colegiados, a 
decisão representa uma vitória signi�cativa para os contribuintes, 
corroborando a implementação de planejamento tributário, 
medida que bene�cia a saúde �nanceira de diversas empresas.

Operações societárias de Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital Social de sociedade são 
aportes de capital sem registro imediato no 
contrato / estatuto social, que são frequentemente 
utilizadas de forma estratégica para investimentos 
ou para demandas de �uxo de caixa da empresa. 
Tais operações poderiam estar sujeitas ao 
pagamento de IOF caso o aumento de capital não 
fosse registrado em 120 dias, por equipararem-se a 
um mútuo.

Recentemente tem-se veri�cado uma mudança 
deste entendimento, tendo o CARF e o Poder 
Judiciário proferido decisões favoráveis ao 
contribuinte, de modo a afastar o fato gerador de 
IOF se restar devidamente comprovado que a 
operação efetivamente resultou em aumento do 
capital social da Sociedade, independentemente do 
prazo, não caracterizando tal aporte como mútuo.
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto
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tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
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causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
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“ É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.
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Tributação de operações societárias 
de aumento de capital
Tema foi discutido em 2019, mas não foi especi�cada sua 
aplicação sobre a extinção, fusão e incorporação de empresas
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